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Despacho de 13/03/2024

Despacho:

Encaminhamos para providências o Requerimento Legisla vo 933/2024 - DRLEG/DRGER/MSDIR/PLENA/CMG, de autoria da
Vereadora Aava San ago, aprovado em Plenário, na Sessão Ordinária de 13/03/2024, para realizar esclarecimento quanto ao
trâmite do Projeto de Lei 407, de 14 de novembro de 2024, de autoria do Prefeito de Goiânia que "Autoriza o Poder Execu vo
municipal a contratar operação de crédito com o Banco do Brasil S.A. e/ou a Caixa Econômica Federal, com a garan a da União, e
dá outras providências".

Assinatura:

Despacho assinado eletronicamente por:

FLAVIA FERNANDA DE OLIVEIRA, CD - DVERE, DVERE, em 13/03/2024 10:45:12.

Cópia de despacho #72907 digital impresso na Consulta Pública por usuário anônimo em 01/05/2024 23:33.

Divisão de Expediente e Registro



Procuradoria Geral

DESPACHO 210/2024 - PRGER/MSDIR/PLENA/CMG

Processo : 1203.2024-07
Interessada : Aava Santiago
Assunto : Esclarecimentos quanto ao trâmite do Projeto de Lei 407, de 14 de

novembro de 2024, de autoria do Prefeito de Goiânia

Os autos do processo em epígrafe referem-se a solicitação formulada
pela Vereadora Aava San/ago, solicitando esclarecimentos quanto ao trâmite do
Projeto de Lei nº 407/2023, de autoria do Prefeito de Goiânia, que autoriza o Poder
Executivo municipal a contratar operação de crédito.

Em sua jus/fica/va, a Vereadora alega que o trâmite do Projeto de Lei
está em desacordo com os regramentos previstos pelo Regimento Interno,
destacando que não havia urgência na tramitação, que a emenda apresentada para
cumprir a recomendação do Ministério Público foi re/rada e que a nova emenda
não foi encaminhada novamente à Comissão de Finanças e Orçamento.

É o relatório.

Quanto à solicitação de urgência, o art. 77 do Regimento Interno
estabelece que pode ocorrer em projetos de inicia/va do Prefeito ou de 1/3 dos
Vereadores, não havendo qualquer restrição pelo fato de o projeto estar em
tramitação há meses.

De acordo com o entendimento do Supremo Tribunal Federal, a adoção
do regime de urgência, ainda que reduza certas formalidades processuais, é
constitucional e se insere na autonomia do Poder Legislativo:



AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO
CONSTITUCIONAL. REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA DOS
DEPUTADOS E DO SENADO FEDERAL. PROCESSO LEGISLATIVO.
REQUERIMENTO DE URGÊNCIA. CONSTITUCIONALIDADE.
NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA PARA O
RECONHECIMENTO DA URGÊNCIA. MATÉRIA INTERNA CORPORIS.
AÇÃO DIRETA JULGADA IMPROCEDENTE. 1. A previsão regimental de
um regime de urgência que reduza as formalidades processuais em
casos específicos, reconhecidos pela maioria legisla/va, não ofende o
devido processo legisla/vo. 2. A adoção do rito de urgência em
proposições legisla/vas é matéria genuinamente interna corporis, não
cabendo ao STF adentrar tal seara. Precedente. (...) (ADI 6968, Relator
EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 22-04-2022)

Em relação às emendas para atendimento à Recomendação do
Ministério Público, no Despacho nº 01/2024/PRGER já foi emi/do parecer opina/vo
pela "fiel observância da Recomendação expedida pelo MPGO, de modo a
suspender a tramitação do projeto de lei até que o Município apresente as devidas
justificativas e todos os pareceres técnicos necessários à autorização pretendida".

A opinião emi/da por esta Procuradoria teve como obje/vo evitar
qualquer vício no conteúdo da eventual lei a ser promulgada. Com a publicação da
lei no DOM Eletrônico, encerrado o processo legisla/vo, não há que se falar em
recomendações a serem seguidas, sendo o caso de se avaliar possível
inconstitucionalidade por vício material.

No tocante ao retorno do processo à Comissão de Finanças e Orçamento,
estabelece o art. 86, § 4º, do Regimento Interno que as matérias que recebam
emendas no Plenário serão devolvidas à Comissão de Cons/tuição e Jus/ça ou à
Comissão Mista, conforme o caso, para pronunciamento sobre a admissibilidade da
proposta, após o que será submetida a discussão e votação do Plenário (§ 5º).

Não há, portanto, nos termos regimentais, norma que determine a
submissão das emendas a nova votação na Comissão Temá/ca. O trâmite impõe
que a emenda apresentada em Plenário seja encaminhada à Comissão de
Constituição e Justiça ou à Comissão Mista, o que foi observado no caso.

Desta feita, em razão do caráter genérico da solicitação realizada, faz-se
votos pela u/lidade dos esclarecimentos realizados e determino a remessa dos
autos à Diretoria Legislativa para as devidas providências.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE



GOIÂNIA, data da assinatura eletrônica.

Kowalsky do Carmo Costa Ribeiro
Procurador-Geral
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DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DE AAVA SANTIAGO

Solicitante Leonardo Barreto 
Data da Solicitação 25/03/2024 14:48:20
Justificativa da
Solicitação

Autos encaminhados para autora para ciência da manifestação da Procuradoria deste
Poder Legislativo acerca do requerido na inicial.

Processo: 00000.001203.2024-07 

Autos encaminhados para autora para ciência da manifestação da Procuradoria deste Poder Legislativo

acerca do requerido na inicial. 

Eu, AAVA SANTIAGO, estando vinculado a GBAavaSantiago, matrícula n. 5568632745, declaro para os devidos

fins que damo-nos por NOTIFICADOS para o acompanhamento dos atos da tramitação do correspondente

processo no CMG desde o presente momento até seu julgamento final e conseqüente publicação, e se for o

caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa,

interpor recursos e o mais que couber. 

Este documento foi emitido pelo SUAP e validado por : Aava Santiago
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